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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, que
redimensionou a pena de condenada por tráfico de drogas, fixando o regime inicial
fechado.
2. A defesa sustenta a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, no patamar de 1/3, e pleiteia a fixação do regime inicial semiaberto ou
aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida e
a função de "mula" no tráfico justificam a aplicação da fração mínima de 1/6 para a
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
4. Outra questão é saber se a fixação do regime inicial fechado é adequada,
considerando a primariedade da agravante e a pena fixada entre 4 e 8 anos de
reclusão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A quantidade de droga apreendida e a função de "mula" justificam a aplicação da
fração mínima de 1/6 para a causa de diminuição de pena, conforme entendimento
consolidado na jurisprudência.
6. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela elevada quantidade de droga,
mesmo sendo a agravante primária, conforme art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga e a função de 'mula' justificam a
aplicação da fração mínima de 1/6 para a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006. 2. O regime inicial fechado é adequado quando justificado na
quantidade de droga, mesmo para réu primário."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CP, art. 33, §§ 2º e 3º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, DJe ; STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,12/12/2023
DJe .1/12/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, .01 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, que
redimensionou a pena de condenada por tráfico de drogas, fixando o regime inicial
fechado.

2. A defesa sustenta a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, no patamar de 1/3, e pleiteia a fixação do regime inicial semiaberto ou
aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida e
a função de "mula" no tráfico justificam a aplicação da fração mínima de 1/6 para a
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

4. Outra questão é saber se a fixação do regime inicial fechado é adequada,
considerando a primariedade da agravante e a pena fixada entre 4 e 8 anos de
reclusão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A quantidade de droga apreendida e a função de "mula" justificam a aplicação da
fração mínima de 1/6 para a causa de diminuição de pena, conforme entendimento
consolidado na jurisprudência.

6. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela elevada quantidade de droga,
mesmo sendo a agravante primária, conforme art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga e a função de 'mula' justificam a
aplicação da fração mínima de 1/6 para a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006. 2. O regime inicial fechado é adequado quando justificado na
quantidade de droga, mesmo para réu primário."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CP, art. 33, §§ 2º e 3º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, DJe ; STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,12/12/2023
DJe .1/12/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALÉRIA CARDOSO DOS
SANTOS contra a decisão de minha relatoria que não conheceu habeas corpus
impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO DO SUL
no julgamento da apelação criminal n. 0002198-45.2020.8.12.0019.

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 3 anos, 10 meses e
20 dias de reclusão e 387 dias-multa, em regime inicial aberto, pela prática do delito
previsto no art. 33, , c/c § 4º da Lei nº 11.343/2006.caput

Inconformado, o represente do Ministério Público interpôs apelação criminal,
tendo sido o recurso parcialmente provido, para o fim de redimensionar a pena fixada,
para o montante de 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão e 486 dias-multa, fixando
o regime inicial fechado, conforme o acórdão de fls. 13/25.

No respectivo , impetrado nesta Corte, a defesa sustenta a ocorrência dewrit
constrangimento ilegal no que se refere à ausência de fundamentação do acórdão para
reduzir o quantum da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, de 1
/3 para 1/6 da pena. Subsidiariamente, em caso de manutenção da pena, pleiteia a
fixação do regime inicial semiaberto para o seu cumprimento, fixando-se o regime
aberto com substituição de pena ou, caso assim não se entenda, o regime semiaberto,
considerando que todas as circunstâncias judiciais são favoráveis.
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O  não foi conhecido (fls. 93/101).habeas corpus
Nas razões de recorrer, a agravante reitera os argumentos de mérito e defende

que há ilegalidade flagrante, passível de ser extirpada pela via estreita do habeas
.corpus
Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento para
manter a aplicação da fração de 1/3 em relação ao tráfico privilegiado e a fixação do
regime semiaberto (fls.109/116).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental é tempestivo, por isso deve ser conhecido, no
entanto, não merece ser provido.

Como relatado, a defesa sustenta que a paciente faz jus à aplicação da causa
de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar originalmente fixado
pelo Juízo sentenciante (1/3), com fixação do regime aberto e substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O acórdão impugnado, sobre o pleito da agravante, assim pontuou (fls. 19/24):
 
“Na terceira fase, agora apenas em relação a

VALÉRIA, tem-se o recurso ministerial requerendo seja
readequada a fração redutora para o mínimo legal, pleito
que deve ser acolhido.

Como visto pela prova, a apelada atuou na
condição de "mula", personagem destacado na cadeia do
tráfico, com plena ciência de que transportava elevada
quantidade de droga (15 Kg de maconha), fato que justifica
a eleição do patamar mínimo de diminuição pelo tráfico
ocasional, equivalente a 1/6 (um sexto).

O fato de o agente ser considerado “mula do
tráfico”, ao contrário do que possa parecer, é fator
determinante para que o patamar de diminuição seja fixado
no mínimo legal, e não em qualquer outro, pois serve para
valorar negativamente a conduta do agente, personagem
destacado na cadeia do tráfico, com plena ciência de que

 serve a grupo poderoso, dedicado a tal atividade ilícita,
elemento que não pode ser desconsiderado por revestir-se
de maior gravidade. [...]

Dito isto, aplicando à pena intermediária de Valéria
a fração redutora de 1/6 (um sexto), a pena passa para 04
(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 417
(quatrocentos e dezessete) dias-multa. Por fim,
considerando a causa de aumento prevista pelo art. 40, V,
da Lei de Drogas, no patamar de 1/6 (um sexto), a pena
definitiva resta fixada em 04 (quatro) anos, 10 (dez) meses
e 10 (dez) dias de reclusão e 486 (quatrocentos e oitenta e
seis) dias-multa. [...]

Para eleger o regime inicial de cumprimento da
pena privativa de liberdade deve-se harmonizar o disposto
pelo artigo 33, §§ 2.º e 3.º com o 59, ambos do Código
Penal, bem como com o artigo 42, da Lei n.º 11.343/06,
quando se tratar de tráfico de drogas.
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Neste caso, ambas as apeladas restaram
condenadas a pena superior a quatro anos de reclusão.
Inobstante sejam primárias, não se pode estabelecer o
semiaberto, previsto pelo § 2.º, letra "b", do artigo 33,
porque persistiu juízo depreciativo acerca de uma das
circunstâncias judiciais (quantidade da droga) em relação a
ambas, hipótese em que, para atender ao critério
retributivo da pena, deve ser estabelecido regime mais
gravoso [...].

Assim, diante do juízo depreciativo da referida
circunstância, estabelecer regime prisional mais brando
que o fechado desatenderia ao fator retributivo da pena, de
maneira que ambas as apeladas devem cumprir a pena
imposta inicialmente no regime fechado.”

 
A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo

crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o  dessa redução, osquantum
Tribunais Superiores têm decidido que a quantidade e a natureza da droga apreendida,
além das demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice
ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento
habitual do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 1º/8/2017 e27/6/2017
AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).23/5/2017 30/5/2017

Na hipótese em apreço, a moldura fática do acórdão impugnado indica que a
fração mínima aplicada da minorante do § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 se deu
em razão da quantidade das drogas apreendidas e das circunstâncias do delito, já que
a agravante não era uma traficante eventual, pois tinha uma função específica no
tráfico, qual seja: a função de “mula”, responsável por transportar elevada quantidade
de maconha, mesmo ciente da nocividade que o entorpecente possui.

Assim, não vejo flagrante ilegalidade a justificar a alteração pretendida pela
agravante, uma vez que o Tribunal de origem apresentou fundamentação idônea,
dentro do livre convencimento motivado, para justificar o patamar de 1/6 (um sexto)
adotado para a redutora do tráfico.

A propósito:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO DA
REDUTORA NA FRAÇÃO DE 1/6. ATUAÇÃO DO RÉU
COMO MULA A SERVIÇO DO TRÁFICO DE DROGAS
INTERNACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A
MODULAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o
Tribunal de origem justificou a aplicação da redução da
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pena relativa ao tráfico privilegiado na fração de 1/6 em
razão de o recorrente ter agido na condição de "mula do
tráfico", com ciência de estar cooperando com organização
criminosa voltada para o narcotráfico internacional.

2. Diversamente do alegado pela defesa, o
entendimento adotado encontra amparo na jurisprudência
atual desta Corte Superior, no sentido de que o fato de o
agente atuar como "mula" do tráfico de drogas, embora
não afaste, por si só, o direito ao privilégio, autoriza a sua
modulação na fração mínima. Isso porque a conduta se
reveste de maior gravidade, uma vez que consubstancia
relevante colaboração prestada à organização criminosa
de atuação internaciona .

3. Nessa medida, justificada a fração de 1/6 em
relação à causa de diminuição capitulada no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11 .343/2006.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp: 2608430 SP 2024/0126659-4,

Relator.: Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de
Julgamento: , T5 - QUINTA TURMA, Data de16/10/2024
Publicação: DJe )22/10/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA DO
ART . 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. MULA.
CONSCIÊNCIA DE COLABORAÇÃO COM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE DA
FRAÇÃO MÁXIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte
Superior de Justiça, o fato de o Acusado ostentar a
condição de 'mula' do tráfico justifica a aplicação da fração
mínima (1/6 - um sexto) do redutor previsto no art. 33, § 4 .
º, da Lei de Drogas, dada a maior gravidade da conduta
decorrente do exercício dessa função de transporte" (AgRg
no HC n. 782.526/RS, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/3/2024

.)15/3/2024
2 . A condição de "mula" justifica a incidência do

redutor em seu mínimo legal. Embora a condição de "mula"
do tráfico, por si só, não afaste a incidência do art. 33, § 4º,
da Lei 11.343/2006, pode autorizar a aplicação da causa
de diminuição em 1/6, pois, mesmo como transportadora, a
ré se deixou cooptar pelo tráfico.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp: 2246874 SP 2022/0358286-6,

Relator.: Ministro JESUÍNO RISSATO DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJDFT, Data de Julgamento: ,7/5/2024
T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe )13/5/2024

 
Outrossim, apesar de ser a agravante primária e fixada a pena em patamar

superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, é admissível a adoção do regime prisional
fechado, diante da elevada quantidade de droga apreendida, elemento concreto que
justifica o regime mais gravoso. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO
DE DROGAS. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE
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REDUÇÃO DA PENA. REGIME INICIAL. QUANTIDADE E
VARIEDADE EXPRESSIVA DE DROGAS APREENDIDAS.
CRITÉRIO IDÔNEO PARA O AGRAVAMENTO DA
REPRIMENDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recorrente foi condenado por transportar 990g
de crack, 290 comprimidos de Sibutramina, 330
comprimidos de Cloridrato de Femproporex, 80
comprimidos de Cytotec, 17 comprimidos de Diazepam e
60 comprimidos de Rheumazin.

2. A jurisprudência da Terceira Seção desta Corte
admite a "possibilidade de valoração da quantidade e da
natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da
pena-base quanto para a modulação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006,
neste último caso ainda que sejam os únicos elementos
aferidos, desde que não tenham sido considerados na
primeira fase do cálculo da pena" (HC n. 725.534/SP,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de ).27/4/2022 1/6/2022
3. "Nos termos do art. 33, §§§ 1º, 2º e 3º, do CP,

para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o
r a quantidade da reprimendajulgador deverá observa

aplicada, a eventual existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis, a primariedade e, em se tratando dos
crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, deverá levar em
conta a quantidade e a natureza da substância

(art. 42 da Lei n. 11.343/2006)"entorpecente apreendida 
(AgRg no HC n. 781.080/SP, de minha relatoria, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).19/12/2022 21/12/2022

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.469.740/PR, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de ; grifo nosso.)18/3/2025 25/3/2025

 
Assim, não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão de habeas corpus

nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, devendo a decisão
agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Nesse cenário, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0008368-9 HC 974.603 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021984520208120019  0021984520208120019  21984520208120019  
82020000767289

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : VALERIA CARDOSO DOS SANTOS 
CORRÉU : JOVANA MOREIRA MAAS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALERIA CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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